PARECER Nº 1313, DE 2012
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 234, DE 2011
De autoria do nobre Deputado Dilmo dos Santos, o projeto de lei em epígrafe dispõe sobre a instituição de diretrizes para o turismo religioso no Estado de São Paulo.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça e Redação, que aprovou parecer favorável ao projeto.

Em seguida, a matéria foi enviada à Comissão de Atividades Econômicas, que também emitiu parecer favorável à proposição.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser analisada à luz dos aspectos definidos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.

Na qualidade de Relator designado para apreciar a matéria, verificamos que a proposição dispõe sobre a instituição de diretrizes básicas para a consolidação do turismo religioso no Estado de São Paulo.

Examinando o projeto, notadamente seu artigo 3º, que sugere ao Poder Público uma séria de medidas – entre as quais se destaca a aplicação de investimentos para, por exemplo, a implantação de infraestrutura básica nas localidades turísticas –, consideramos, no que nos compete examinar, não haver óbices à aprovação da referida proposição tendo em vista que a Lei n.º 14.676, de 28 de dezembro de 2011, que institui o Plano Plurianual – PPA para o quadriênio 2012-2015 prevê os seguintes programas e respectivas ações: 
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No mesmo sentido caminha a Lei Orçamentária vigente – Lei n.º 14.675, de 28 de dezembro de 2011:
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Por fim, consideramos ser necessária a inclusão, na proposição, de cláusula orçamentária – adotando inclusive a redação oriunda de projetos enviados pelo senhor Governador –, logicamente amparada pelos programas e ações mencionados.    Diante disso apresentamos a seguinte


EMENDA




Inclua-se, onde couber, o seguinte artigo no Projeto de lei n.º 234, de 2011, renumerando-se os demais:

“Artigo ... - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente, suplementadas, se necessário.”

Ante todo o exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei n.º 234, de 2011, com a emenda ora apresentada.

a) Luiz Claudio Marcolino – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao projeto com emendas.

Sala das Comissões, em 11/09/2012
a) Mauro Bragato – Presidente

Luciano Batista – Mauro Bragato – Enio Tatto – Luiz Claudio Marcolino – Maria Lúcia Amary – Vitor Sapienza – Ulysses Tassinari
